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Artigo 2.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa de Soverete 
(processo n.º 5508 -AFN) por um período de 12 anos, reno-
vável automaticamente, à Planície do Grilo — Clube de 
Caçadores, com o número de identificação fiscal 508965993 
e sede na Rua 15 de Agosto, 5, 7300 -315 Alegrete, cons-
tituída por vários prédios rústicos sitos nas freguesias de 
Alegrete e São Julião, município de Portalegre, com a área 
total de 1027 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados que determinem a incompatibilidade da actividade 
cinegética com a conservação da natureza, até um máximo 
de 10 % da área total.

Artigo 4.º
Efeitos da sinalização

Esta concessão e exclusão de terrenos só produzem efei-
tos relativamente a terceiros com a instalação e correcção 
da respectiva sinalização.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, António Manuel Soares Serrano, em 12 
de Novembro de 2010. — O Secretário de Estado do 
Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa, em 
11 de Novembro de 2010. 

  

  

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 1177/2010
de 16 de Novembro

A Portaria n.º 1335/2007, de 10 de Outubro, autorizou a 
criação e a colocação em circulação do selo personalizado, 
tendo para o efeito regulado as características do mesmo, 
bem como os modos da sua disponibilização ao público 
em geral.

Face à constante evolução do mercado, revela -se neces-
sário proceder à alteração de algumas das características 
do selo personalizado, designadamente quanto ao picotado 
e ao tipo de papel de impressão.

Nestes termos:
Ao abrigo do disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 360/85, de 3 de Setembro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas e das 
Comunicações, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 1335/2007, de 10 de Outubro

O artigo 2.º da Portaria n.º 1335/2007, de 10 de Outubro, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
Características do selo personalizado

A emissão dos selos personalizados tem as seguintes 
características:

Dimensão — 40 mm × 30,6 mm ou 30,6 mm × 40 mm;
Picotado — 13 ¾ ou 11 ¾;
Impressor — CTT — Correios de Portugal, S. A.;
Espaço central — livre para imagem personalizada;
Papel — autocolante ou gomado;
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Franquia — a que corresponder ao solicitado pelo 
utilizador consoante o tipo de produto, âmbito e escalão 
de peso em que pretende utilizar o selo;

Tiragem — ilimitada.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 8 de Novembro de 2010. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL

Portaria n.º 1178/2010
de 16 de Novembro

As alterações do contrato colectivo entre a 
NORQUIFAR — Associação Nacional dos Importado-
res/Armazenistas e Retalhistas de Produtos Químicos e 
Farmacêuticos e a FEPCES — Federação Portuguesa dos 
Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços, publica-
das no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 de 
Agosto de 2010, abrangem as relações de trabalho entre 
empregadores que exercem a actividade de comércio por 
grosso de produtos químicos para a indústria ou para a 
agricultura e trabalhadores representados pelas associações 
que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
alterações aos trabalhadores e empregadores que se dedi-
quem à importação e armazenagem de produtos químicos 
para a indústria e ou agricultura.

A convenção actualiza a tabela salarial. A avaliação 
do impacto da extensão da tabela salarial com base as 
retribuições efectivas praticadas no sector abrangido pela 
convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2008 e 
actualizadas com base no aumento percentual médio das 
retribuições mínimas das convenções publicadas em 2009, 
indica que os trabalhadores a tempo completo do sector, 
com exclusão de aprendizes e praticantes, são cerca de 
923, dos quais 73 auferem retribuições inferiores às da 
convenção e 30 auferem retribuições inferiores às conven-
cionais em mais de 5,4 %. A convenção actualiza, ainda, 
as diuturnidades cujo impacte derivado da extensão não é 
possível avaliar mas, considerando a finalidade da mesma e 
que a referida prestação foi objecto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

Embora a convenção abranja o comércio por grosso 
de produtos químicos e de produtos farmacêuticos, a pre-
sente extensão abrange apenas o comércio por grosso de 
produtos químicos para a indústria e ou agricultura. Com 
efeito, a actividade de comércio por grosso de produtos 
farmacêuticos é objecto de convenções próprias, celebradas 
pela NORQUIFAR e pela Associação de Grossistas de 
Produtos Químicos e Farmacêuticos.

Por outro lado, a convenção tem área nacional. Con-
tudo, face à existência de regulamentação colectiva própria 
celebrada por a outra associação de empregadores men-
cionada, também com área nacional, a extensão, seguindo 
os termos das extensões anteriores que não suscitaram 

oposição, abrange as relações de trabalho em que sejam 
parte empregadores não filiados na associação de empre-
gadores outorgante nem na GROQUIFAR, que exerçam a 
actividade de comércio por grosso de produtos químicos 
nos distritos de Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra, Guarda, 
Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu e, no território 
do continente, as relações de trabalho entre empregado-
res filiados na associação de empregadores outorgante e 
os trabalhadores ao seu serviço não representados pela 
associação sindical subscritora.

Com vista a aproximar os estatutos laborais e as con-
dições de concorrência entre as empresas do sector de 
actividade abrangido, a extensão assegura para a tabela 
salarial e cláusula de conteúdo pecuniário retroactividade 
idêntica à da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 36, de 29 de Setembro 
de 2010, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º e do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato colectivo entre a NORQUIFAR — Associação 
Nacional dos Importadores/Armazenistas e Retalhistas de 
Produtos Químicos e Farmacêuticos e a FEPCES — Fe-
deração Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escri-
tórios e Serviços, publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 29, de 8 de Agosto de 2010, são estendidas:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam a actividade de comércio por grosso de produtos 
químicos para a indústria e ou agricultura nos distritos de 
Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra, Guarda, Porto, Viana do 
Castelo, Vila Real e Viseu, e trabalhadores ao seu serviço, 
das profissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que no 
território do continente exerçam a actividade referida na 
alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço, das profis-
sões e categorias profissionais previstas na convenção, não 
representados pela associação sindical outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica às relações de 
trabalho em que sejam parte empregadores filiados na 
GROQUIFAR — Associação de Grossistas de Produtos 
Químicos e Farmacêuticos.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusula de conteúdo pecuniário 

produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2010.




